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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0002376-43.2015.815.0000
RELATOR      : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE :  Cláudio   Roberto  Rodrigues  da  Nóbrega  e  Ana  Carolina  de

Abreu Viana
ADVOGADO : Djânio Antônio Oliveira Dias
AGRAVADO : Cristovão Amaro da Silva Filho
ADVOGADO : Rodrigo Menezes Dantas e Bruno Barsi de Souza Lemos

PROCESSUAL CIVIL  – Agravo de instru-
mento – Cumprimento de sentença – Cons-
trição de bens do sócio – Desconsideração
da personalidade jurídica – Interposição de
agravo – Liminar deferida – Juízo de retra-
tação exercido  pelo  magistrado  “a quo”  –
Perda do  objeto  –  Recurso  prejudicado  –
Não conhecimento.

- Tendo a magistrada de base revisto a sua
decisão,  determinando  o  levantamento  do
bem pessoal dos agravantes (sócio da em-
presa executada e sua esposa), por consta-
tar que o pleito de desconsideração da per-
sonalidade  jurídica  da  executada  ainda
pendia de análise, por óbvio, carece de in-
teresse superveniente o recurso que visava
a apreciação do suso mencionado  requeri-
mento e o respeito à ampla defesa da côn-
juge antes da penhora, a qual já fora desfei-
ta.

— Segundo a dicção do art. 932, inc. III, do
CPC/2015,  o relator,  por  meio de decisão
monocrática,  não  conhecerá  de  recurso
inadmissível, prejudicado ou que não tenha
sido  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida. 
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Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  CLÁUDIO  ROBERTO
RODRIGUES  DA  NÓBREGA  E  ANA  CAROLINA  DE  ABREU  VIANA,
irresignados com a decisão proferida pela juíza da 12ª Vara Cível da Comarca
da Capital que, nos autos do cumprimento de sentença, que tem CRISTOVÃO
AMARO DA SILVA FILHO como parte exequente, indeferiu o pedido de nulidade
da  decisão  (e  atos  posteriores)  que  acolheu  pedido  de  desconsideração  da
personalidade jurídica, por entender que a questão resta preclusa. Em relação à
alegação de ausência de regular intimação da penhora da cônjuge do sócio da
empresa executada, a julgadora de base ressaltou que a intimação por edital fora
legítima,  sem  qualquer  irregularidade  formal.  Por  fim,  restou  consignado  no
“decisum” vergastado a ausência de oposição de embargos à execução no prazo
legal  e  que  “havendo direito  à  meação  de  coisa  indivisível,  este  deverá  ser
provado e reclamado por quem de direito (CPC, art. 6º), recaindo o produto da
meação, quando for o caso, sobre o produto da alienação (art. 655-B, do CPC)”.

Nas  razões  do  agravo,  narram  os
agravantes  que  o  despacho  de  fl.  272.v,  que  acatou  o  pedido  de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa não foi devidamente
fundamentado, não preenchendo os requisitos de decisão interlocutória.

Alegam que “a despersonalização da pessoa
jurídica  se  faz  necessários  que  esteja  comprovado  nos  autos  o  abuso  da
personalidade,  bem  como,  em  despacho  fundamentado,  o  juízo  exponha  os
motivos do seu livre convencimento”.

Noutro  ponto,  alegam  afronta  ao
contraditório,  por  ausência  de  intimação  da  cônjuge  do  sócio  da  empresa
executada.

Afirmam  que  só  foi  realizada  uma  única
tentativa da intimação em comento. E mais, defende que o credor informou, às
fls. 280/281, o endereço para citação da cônjuge, todavia, “na única tentativa
efetuada, atestou conforme mandado de fls. 288 e certidão de fls. 289, que a
intimação não foi realizada. Ocorre que, no mandado de fls. 288, o endereço é
diverso  do  endereço  fornecido  pelo  exequente  às  fls.  280/281,  ou  seja,  a
diligência foi efetuada na Avenida Tancredo Neves,  quando deveria ter sido
realizada na Avenida Ingá nº 995, no bairro do Bessa, nessa cidade, isso em
uma única  tentativa”.  Com isso,  asseguram que,  precipitadamente,  sem que
fossem esgotados os meios legais para se encontrar e intimar a cônjuge do sócio
da  empresa  executada,  foi  determinada  a  expedição  de  edital  de  citação,
conforme fls. 294/297. Para finalizar, arguiu a falta de observância do direito de
meação, pedindo o afastamento da constrição judicial, sob o argumento de
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que a dívida assumida pela empresa do marido sócio, não foi em benefício da
família, não podendo a penhora recair sobre o imóvel do casal.

Liminar  deferida  às  fls.  345/350,  a  fim  de
suspender o cumprimento  de sentença e possíveis  atos  expropriatórios até  o
julgamento de mérito, sob o fundamento de que não houve decisão regular e
fundamentada acerca do pedido de desconsideração da personalidade jurídica,
previamente à determinação de penhora de bem pessoal do sócio.

Informações  prestadas  pelo  juízo  agravado
às fls. 359, noticiando o cumprimento do disposto no art.  526 do CPC e que,
revendo a sua decisão, determinou ”o levantamento da penhora recaída sobre
os  bens  pertencentes  ao  agravante,  sócio-diretor  da  Metalúrgica  Portal
Industrial  e  Comércio  de  Esquadrias  LTDA,  em  razão  da  constatação  de
inexistência de análise acerca do pedido de desconsideração da personalidade
jurídica da executada”. 

Contrarrazões prestadas às fls. 361/371 dos
autos, pugnando pela manutenção da decisão agravada.

A douta Procuradoria de Justiça, em pare-
cer de  fl. 380, absteve-se de opinar quanto ao mérito recursal, vez que não
vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

 

É o que basta relatar. 

Decido.

“Ab initio”, verifica-se que o presente agravo
de instrumento carece de interesse recursal superveniente, tendo em vista a
retratação  do  juízo  agravado,  consistente  no  levantamento  da  penhora
ocorrida sobre o bem dos agravantes (sócio da empresa executada e sua
esposa),  vez  que  constatou  que  ainda  não  havia  apreciado  o  pedido  de
desconsideração  da  pessoa  jurídica  formulado  pelo  exequente  nos  autos  do
cumprimento de sentença.

Com  efeito,  o  interesse  para  recorrer
revela-se  pela  necessidade  de  um  pronunciamento  do  órgão  judicial
competente  para  que a  situação do  recorrente  torne-se mais  benéfica  em
relação à decisão proferida pelo juízo vergastado, sendo, obrigatoriamente, o
remédio processual útil para alcançar este fim.

NELSON  NERY  JUNIOR,  neste  rumo
ensina que:
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“tem interesse  em recorrer  aquele  que não obteve  do
processo  tudo  o  que  poderia  ter  obtido.  Deve
demonstrar  necessidade  mais  utilidade  em  interpor  o
recurso,  como  o  único  meio  para  obter,  naquele
processo, algum proveito do ponto de vista prático. Se a
parte puder obter o benefício por outro meio que não o
recurso, não terá interesse em recorrer. Isto se dá, por
exemplo,  quando  o  recorrido  pretende  impugnar  o
cabimento  do  recurso:  não tem interesse  em recorrer
porque pode fazê-lo em preliminar de contra-razões1”.

Por  seu  turno,  FLÁVIO  CHEIM  JORGE
leciona que:

 “o interesse em recorrer propriamente dito vai ser visto
em face  da  decisão  proferida,  de  forma concreta.  Ou
seja,  aquele  legitimado  pela  lei  foi  prejudicado  pela
decisão? O recurso poderá melhorar a sua situação? Se
a  resposta  for  positiva,  além  da  legitimidade  para
recorrer,  já  definida  pela  lei,  o  recorrente  também
preencherá o requisito do interesse em recorrer, o que,
no entanto,  já  é  uma situação diferente  e  posterior  à
questão da legitimidade2”. 

“In  casu  subjecto”,  a  análise  do  presente
agravo tornou-se  desnecessária, ante à retratação exercida pela magistrada
de primeiro grau, que determinou ”o levantamento da penhora recaída sobre os
bens pertencentes ao agravante, sócio-diretor da Metalúrgica Portal Industrial
e Comércio de Esquadrias LTDA, em razão da constatação de inexistência de
análise  acerca  do  pedido  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  da
executada”. 

Calha ressaltar que o presente recurso tem
como objetivo a reforma da decisão que indeferiu o pedido de chamamento do
feito  à  ordem,  para  análise,  por  decisão  fundamentada,  do  requerimento
apresentado  pelo  exequente,  ora  agravado,  de  desconsideração  da
personalidade jurídica da empresa executada (fl. 12).

Ora, tendo a magistrada de base revisto a
sua decisão, determinando o levantamento do bem pessoal dos agravantes
(sócio da empresa executada e sua esposa), por constatar que o pleito de
desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  executada  ainda  pendia  de
análise, por óbvio, carece de interesse superveniente o recurso que visava a
apreciação do suso mencionado  requerimento e o respeito à ampla defesa da
cônjuge antes da penhora, a qual já fora desfeita.

1 In Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 5ª
Edição. Editora Revista dos Tribunais. Página 967. 
2 In Apelação Cível: Teoria Geral e Admissibilidade. 2ª Edição Revista e Atualizada de acordo com a
Lei n.º 10.352/01. Editora revista dos Tribunais. São Paulo. 2002. p. 99.
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Não  é  outro  o  escólio  da  jurisprudência
pátria, a saber:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  RETRATAÇÃO  -
REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA  -  RECURSO
PREJUDICADO.
- Exercendo o juízo de primeiro grau a prerrogativa do
art. 529 do Código de Processo Civil, ou seja, a reforma
da decisão agravada e o conseqüente  deferimento em
prol da autora da inversão do ônus da prova, há de se
considerar prejudicado o recurso em razão da perda de
objeto.  (TJMG  -  Agravo  de  Instrumento-Cv
1.0686.14.013113-3/001, Relator(a): Des.(a) Domingos
Coelho  ,  12ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
24/02/2016, publicação da súmula em 01/03/2016).

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA - FAZENDA PÚBLICA - EXPEDIÇÃO DE
RPV -  RECONSIDERAÇÃO  PARCIAL  DA DECISÃO
AGRAVADA  PELO  JUÍZO  A  QUO  -  PERDA
SUPERVENIENTE  DE  PARTE  DO  OBJETO
RECURSAL  -  EXECUÇÃO  NÃO  EMBARGADA  -
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO. - Tendo sido exercido
parcialmente o juízo de retratação, pelo magistrado de
primeiro  grau,  determinando  a  expedição  de  novas
RPV's  em  favor  das  credoras,  restou  prejudicado
parcialmente o presente recurso.  - Em se tratando de
execução de pequeno valor não embargada, sujeita ao
pagamento por RPV, não se aplica a regra do art. 1º-D
da Lei nº 9.494-97, consoante entendimento pacificado
nos  Tribunais.   (TJMG -  Agravo  de  Instrumento-Cv
 1.0027.06.104228-2/002,  Relator(a):  Des.(a)  Yeda
Athias , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 01/12/2015,
publicação da súmula em 11/12/2015).

Por fim,

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL
-EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO  -  PERDA  DO  OBJETO.  Resta
caracterizada  a  perda  do  objeto  do  agravo  de
instrumento se, à época de seu julgamento, verificar-se
que o magistrado de primeiro grau retratou da decisão
ora  agravada.  (TJMG  -  Agravo  de  Instrumento-Cv
1.0145.09.508365-8/004,  Relator(a):  Des.(a)  Antônio
Bispo , 15ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 02/07/2015,
publicação da súmula em 10/07/2015).
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Em sendo assim, tendo a Juíza comarcão
exercido  o  juízo  de  retratação,  revogando  a  sua  decisão  anterior  e  já
procedendo com o levantamento da penhora do bem pessoal dos agravantes,
justamente o objeto do presente recurso, vê-se claramente a ocorrência de
perda superveniente do objeto do recurso.

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
932 do CPC/2015, de aplicação ao caso sob exame, prescreve que “Incumbe
ao relator:  (…), III  – não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou
que  não  tenha  impugnando  especificamente  os  fundamentos   da  decisão
recorrida”.”

Por  tais  razões,  NÃO  CONHEÇO do
recurso  de  agravo  de  instrumento  interposto,  por  entender  que  o  mesmo
encontra-se prejudicado, o que se faz com fundamento nos artigo 932, III, do
CPC/2015.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 05 de maio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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